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§ 4º Será presumida a conformidade dos documentos submetidos com base neste artigo, sendo que a Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse Público ou qualquer
parte interessada podem impugnar as submissões em decorrência de:

I - descumprimento dos requisitos formais apontados neste artigo; ou
II - ausência de fidedignidade ou inexatidão dos documentos apresentados, desde que devidamente justificada e acompanhada dos elementos de prova necessários.
§ 5º Constatada não fidedignidade ou inexatidão nas informações prestadas ou contidas nos documentos apresentados à Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse

Público, a parte interessada será instada a apresentar tradução firmada por tradutor público no Brasil, sob pena de utilização da melhor informação disponível nos autos.
§ 6º Constatado dolo na utilização inadequada do previsto no § 1º, será utilizada a melhor informação disponível, e as partes interessadas e seus representantes legais

poderão ser responsabilizadas perante as esferas administrativa e cível e criminal.
Art. 434. Os prazos previstos nesta Portaria serão contabilizados em dias corridos, incluído o dia do vencimento.
Parágrafo único. Na hipótese de o vencimento ocorrer em dia não útil ou de o expediente ser encerrado antes da hora normal, o prazo será prorrogado até o primeiro dia

útil seguinte.
Art. 435. Será presumido que os exportadores ou os produtores estrangeiros e os governos tenham ciência de questionário enviado pela Subsecretaria de Defesa Comercial

e Interesse Público da Secretaria de Comércio Exterior no prazo de dez dias, contado da data de envio ou transmissão.
§ 1º Com relação aos documentos transmitidos eletronicamente, a Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse Público do Ministério da Economia presumirá que as partes

interessadas destes terão ciência 3 (três) dias após a data de sua transmissão, conforme disposto no art. 19 da Lei nº 12.995, de 2014.
Art. 436. A contagem de prazos começa no primeiro dia útil subsequente à data de publicação do ato ou, quando houver, de expedição da correspondência.
Art. 437. Os prazos estabelecidos em meses serão contados de data a data.
Parágrafo único. Se no mês do vencimento não houver o dia equivalente àquele do início do prazo, considera-se como termo o último dia do mês.
Art. 438. Os pedidos de prorrogação, quando admitidos, só poderão ser conhecidos se apresentados antes do vencimento do prazo original.
Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, o primeiro dia do prazo prorrogado será o dia subsequente ao do vencimento do prazo original.
Art. 439. O prazo total resulta do prazo original acrescido do prazo de prorrogação, contado interruptamente.
Art. 440. Em conformidade com o disposto no art. 189 do Decreto nº 10.839, de 2021, a Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse Público poderá prorrogar, uma vez

por igual período, os prazos estabelecidos nesta Portaria, exceto aqueles em que a sua prorrogação ou a sua proibição já estejam previstos.
Art. 441. Fica revogada a Circular SECEX nº 20, de 2 de abril de 1996, publicada no Diário Oficial da União de 8 de abril de 1996.
Art. 442. Esta Portaria entra em vigor no dia 16 de fevereiro de 2022.

LUCAS FERRAZ

ANEXO

APÊNDICE I
APOIO DA INDÚSTRIA DOMÉSTICA À PETIÇÃO

Período S das empresas que manifestaram apoio à petição
(A)

S das demais empresas produtoras no Brasil
(B)

Produção Nacional
(A+B)

. Volume da Produção P1

. P2

. P3

. P4

. P5

. Valor da Produção (R$) P5
S - Somatório

APÊNDICE II
APOIO DA INDÚSTRIA DOMÉSTICA À PETIÇÃO DE REDETERMINAÇÃO

Período S das empresas que manifestaram apoio à
petição

(A)

S das demais empresas produtoras
no Brasil

(B)

Produção Nacional
(A+B)

. Volume da Produção (t) PX*

. Valor da Produção (R$) PX*
*Equivalente aos últimos seis meses do período de redeterminação, conforme o disposto no inciso V do art. 406 desta Portaria.
S - Somatório

APÊNDICE III
DOS SUBSÍDIOS

. Autoridades envolvidas

. 1.0 2.0 3.0

. País Exportador Nome da Autoridade Outorgante Nome da Autoridade que administra o programa

. Informações gerais do programa

. Campos Obrigatórios Preencher quando possível

. 4.0 5.0 6.0 7.0 8.0 9.0 10.0 11.0 12.0 13.0

. Nome do
Programa

Descrição
sucinta do

programa

Forma de
contribuição,
conforme art.

159, III

Legislação ou
regulamento

aplicável

Especificidade Descrição
sucinta do
benefício

concedido

Data da entrada
em vigor do

programa

Data de
encerramento

do programa

Benchmark Montante
estimado do
subsídio

concedido

.

. 14.0 15.0

. Nome dos Produtores / Exportadores/ conhecidos Outras Informações

. Preencher os campos deste apêndice conforme descrição abaixo:

.

. Os campos 1.0 até 9.0 são de preenchimento obrigatório para cada programa.

. Campo 1.0: O termo "país exportador" será entendido como o país, de origem ou de exportação, onde é concedido o subsídio. Caso o país de origem e o país de exportação concedam
subsídios ao mesmo produto, ambos poderão ser simultaneamente investigados.

. Campo 2.0: Indicar a Autoridade Outorgante responsável pela concessão do subsídio, incluindo o nível de governo (nacional ou subnacional - províncias, estados, municípios ou qualquer
outra denominação empregada no país investigado para entes subnacionais).

. Campo 3.0: Indicar a autoridade responsável pela administração do programa. Caso a autoridade seja a mesma do Campo 2.0, replicar a informação daquele campo.

. Campo 4.0: Indicar o nome do programa. Caso exista, o programa deverá ser identificado pelo nome formalmente utilizado pelo governo do país exportador. Caso o programa não
tenha uma denominação formal, identificar pelo nome usualmente empregado.

. Campo 5.0: Apresentar breve descrição do programa;

. Campo 6.0: Classificar a forma de contribuição consoante as alíneas do art. 159, III. Caso se aplique, poderá ser utilizado mais de um código simultaneamente (exemplo: Caso se trate
fornecimento de bens pelo governo e também por entidades privadas instruídas e confiadas, preencher-se-ia no campo - "A, D" (sem aspas).

.

. Código Classificação

. A Transferência direta de fundos (doações, empréstimos, aportes de capital, entre outros) ou potenciais transferências diretas de fundos (garantias de empréstimos,
entre outros).

. B Perdão ou não recolhimento de receitas públicas devidas (incentivos fiscais, entre outros).

. C Fornecimento pelo governo de bens ou serviços além daqueles destinados à infraestrutura geral, ou a aquisição de bens pelo governo.

. D Realização pelo governo de pagamentos a um mecanismo de financiamento, ou instrução ou confiança à entidade privada do desempenho de uma ou mais das
funções descritas nas alíneas anteriores, as quais seriam normalmente incumbência do governo, e cuja atuação não difira, de modo significativo, da prática
habitualmente seguida pelos governos.

. E Sustentação de renda ou de preços que, direta ou indiretamente, contribua para aumentar exportações ou reduzir importações de um produto qualquer.

.

. Campo 7.0: Indicar a legislação e regulamentos conhecidos referentes ao programa (se aplicável). Todas as fontes de informação deverão ser anexadas aos autos do processo. No caso
de ato normativo, apontar exatamente o dispositivo pertinente.

. Campo 8.0: Apontar a existência de especificidade do programa em questão, necessariamente classificando-o conforme descrito no art. 163:

. I - subsídio proibido por ser subsídio vinculado, de fato ou de direito, ao desempenho exportador ou ao uso preferencial de produtos domésticos em detrimento de produtos
estrangeiros;

. II - subsídio específico "de direito", destinado a uma empresa ou indústria, ou a um grupo de empresas ou indústrias dentro da jurisdição da autoridade outorgante;

. III - subsídio específico "de fato", destinado a uma empresa ou indústria, ou a um grupo de empresas ou indústrias dentro da jurisdição da autoridade outorgante; ou

. IV - subsídio específico em virtude de ser limitado a determinadas empresas localizadas dentro de região situada na jurisdição da autoridade outorgante.

. Campo 9.0: Descrição sucinta do benefício concedido.
Exemplos: fornecimento de bens e serviços por remuneração inferior à adequada; empréstimos a taxas de juros preferenciais; dispensa de direitos de importação; dispensa de tributos
sobre fornecimento de eletricidade; redução de imposto de renda devido; perdão de dívidas.
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. Os campos 10.0 até 15.0 devem ser preenchidos apenas se possível/aplicável para cada programa.

. Campo 10.0: Indicar a data da entrada em vigor do programa, conforme legislação ou outro ato (se aplicável).

. Campo 11.0: Indicar a data de encerramento do programa, conforme legislação ou outro ato (se aplicável).

. Campo 12.0: Indicar benchmarks conhecidos para a apuração do montante de benefício (se possível).

. Campo 13.0: Na medida do possível, apurar o montante estimado do subsídio concedido aos produtores e/ou exportadores do produto em questão com base no benefício conferido,
explicitando separadamente a metodologia empregada para o seu cálculo.

. Campo 14.0: Indicar o nome dos produtores/exportadores conhecidos.

. Campo 15.0: Indicar outras informações relevantes de forma sucinta. Exemplo: Consoante demonstrativos auditados. as empresas fornecedoras de bens ou serviços para os
produtores/exportadores conhecidos são X e Y . No caso de apresentação de indícios em meio documental, apontar a página ou item relevantes.

APÊNDICE IV
PREÇO DE EXPORTAÇÃO

. Rubricas Valor Unitário

. Informar moeda / unidade

. (a)Preço CIF para o Brasil

. (b) Frete para o Brasil

. (c) Seguro

. (d) Preço FOB para o Brasil (a-b-c)

. (e) Custos de exportação para o Brasil especificar

. (f) Outros especificar

. (D) Preço ex fabrica do produto destinado ao mercado brasileiro (d-e-f) -

APÊNDICE V
VENDAS TOTAIS DA EMPRESA

. Em p r e s a

. MERCADO PX* V E N DA S D E V O LU ÇÕ ES

. Quant.
vendida

Quant.
vendida

Fa t u r a m e n t o
Bruto (R$)

IPI ICMS PIS CO F I N S Total de
Impostos

Descontos Abatimentos
(em R$)

Quant.
devolvida

Quant.
devolvida

Valor das
devoluções

(em R$)

Fretes
sobre

Vendas

Receita
Operacional

Líquida (R$)
. Vendas

Mercado
Interno (I)

a) Produto similar doméstico - - - - - - - - - - - - - - -

. a.1) venda fabricação própria - -

. a.2) revenda produto importado
e/ou adquirido no mercado
brasileiro

- -

. b) Outros Produtos - -

. Total (I) - - - - - - - - - - - - - - -

. Vendas
Mercado
Externo

(II)

a) Produto similar doméstico - - - - - - - - - - - - - - -

. a.1) venda fabricação própria - -

. a.2) revenda produto importado
e/ou adquirido no mercado
brasileiro

- -

. b) Outros Produtos - -

. Total (II) - - - - - - - - - - - - - - -

. Total (I) + (II) - - - - - - - - - - -
* PX: período de investigação/revisão de dano (ex.: P1, P2, P3 etc.) - a petição deverá apresentar a tabela anterior para todos os períodos de dano.

APÊNDICE VI
CONSUMO CATIVO

Empresa Quantidade consumida (peso) Quantidade consumida (unidade) Valor total de transferência (R$)
. Período P1
. P2
. P3
. P4
. P5

APÊNDICE VII
VENDAS NO MERCADO INTERNO

. 0.0 1.0 2.0 3.0 4.0 5.0 6.0

. Empresa Código do Produto (CODPROD) Código de Identificação do Produto
( CO D I P )

Número da fatura/nota fiscal de
venda (FAT)

Data da fatura (DATFAT) Data do embarque (DATEMB) Código do Cliente (CLICOD)

. 7.0 8.0 9.0 10.0 11.0 12.0 13.0

. Relação com o
cliente (RELCLI)

Categoria do cliente
( C AT C L I )

Data de recebimento do pagamento
( P AG DT )

Termos de Entrega
(TERENT)

Quantidade (unidade informada)
( Q T DV E N D )

Quantidade (unidade de comercialização)
( Q T D CO M )

Preço unitário bruto
(PRBRUTO)

. 14.1 14.2 14.3 15.1 16.0 16.1 16.2

. Desconto para pagamento
antecipado (DESPANT)

Desconto relativo à
quantidade (DESQTD)

Outros descontos
( O U T D ES )

Abatimentos (ABAT) Frete da unidade de produção ou
armazenagem para o cliente

(FRETINTCLI)

Frete da unidade de produção para
o local de armazenagem (FRETINT)

Despesas de armazenagem pré-
venda (DARMPV)

. 17.0 18.0 19.1 19.2 19.3 19.4 20.0

. Seguro interno (SEGINT) Destino (DEST) ICMS (ICMS) IPI (IPI) PIS (PIS) COFINS (COFINS) Outros

. Preencher os campos deste apêndice conforme descrição abaixo:

.

. Campo 0.0 - Indicar o nome da empresa cuja venda está sendo reportada.

.

. Campo 1.0 - Código do produto (CODPROD): informar o código comercial utilizado pela empresa no curso normal de suas operações de venda.

.

. Campo 2.0 - Código de Identificação do Produto (CODIP): informar o CODIP de acordo com as características apresentadas na petição.

.

. Campo 3.0 - Número da fatura/nota fiscal de venda (FAT): informar o número da fatura relacionado no sistema contábil da empresa.

.

. Campo 4.0 - Data da fatura (DATFAT): informar a data da fatura/nota fiscal.

.

. Campo 5.0 - Data do embarque (DATEMB): informar a data de embarque da fábrica para o cliente ou do local de distribuição para o cliente. Entende-se por local de distribuição qualquer galpão ou armazém não localizado junto à unidade
fabril da empresa.

.

. Campo 6.0 - Código do Cliente (CLICOD): informar o código de cada um dos clientes. Fornecer a lista completa de clientes, relacionando o código e a respectiva razão social.

.

. Campo 7.0 - Relação com o cliente (RELCLI): classificar o cliente conforme a classificação abaixo, tendo por base a definição constante do art. 12.

. 1 = não relacionado

. 2 = relacionado

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


page 75

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152022021500075

75

Nº 32, terça-feira, 15 de fevereiro de 2022ISSN 1677-7042Seção 1

. Campo 8.0 - Categoria do cliente (CATCLI): informar a categoria do cliente.

. 1 = usuário/consumidor final

. 2 = distribuidor autorizado

. 3 = outros distribuidores

. 4 até n = outras (especificar)

.

. Campo 9.0 - Data de recebimento do pagamento (PAGDT): informar a data de registro do recebimento do pagamento efetuado pelo cliente. Caso não seja possível recuperar tal data, informar o prazo médio de pagamento acordado. Se
uma fatura em particular não foi paga, deixar o campo em branco.

.

. Campo 10.0 - Termos de Entrega (TERENT): informar o termo de entrega. Descrever o termo de entrega, indicando os códigos utilizados e o significado de cada um e esclarecer as responsabilidades de cada parte (vendedor e
comprador).

. 1 = posto cliente

. 2 = posto lugar determinado pelo comprador

. 3 = ex fabrica

. 4 até n = outros termos de entrega (especificar)

.

. Campo 11.0 - Quantidade (t) (QTDVEND): informar a quantidade vendida (t) em cada transação.

.

. Campo 12.0 - Quantidade (unidade de comercialização) (QTDCOM): informar qual a unidade de comercialização.

.

. Campo 13.0 - Preço unitário bruto (PRBRUTO): informar o preço unitário bruto. Indicar em que unidade está sendo informado esse preço (R$/t ou R$/unidade de comercialização). Os descontos e os abatimentos devem ser registrados
separadamente nos campos 14 e 15, respectivamente. Informar os tributos sobre vendas incluídos neste preço.

.

. Campos 14 e 15 - Somente devem ser preenchidos caso o desconto/abatimento tenha sido concedido após a emissão da fatura/nota fiscal.

.

. Campo 14.1 - Desconto para pagamento antecipado (DESPANT): caso o pagamento tenha sido antecipado em relação à previsão originalmente consignada na fatura, e, por essa razão, tenha sido concedido desconto ao comprador, informar
o valor unitário (R$/t ou R$/unidade de comercialização), esclarecendo se tal desconto foi concedido na forma de crédito, desconto em vendas futuras ou em mercadoria. Explicar a política da empresa para concessão de desconto para
pagamento antecipado. Caso tal desconto varie de acordo com o cliente, explicar a política adotada para cada categoria de cliente. Explicar como foi calculado o desconto unitário.

.

. Campo 14.2 - Desconto relativo à quantidade (DESQTD): caso tenha sido concedido desconto em razão da quantidade vendida, informar o valor unitário desse desconto (R$/t ou R$/unidade de comercialização). Explicar a política da empresa
para concessão de desconto relativo à quantidade, esclarecendo se tal desconto foi concedido na forma de crédito, desconto em vendas futuras ou em mercadoria. Caso tal desconto varie de acordo com o cliente, explicar a política adotada
para cada categoria de cliente. Explicar como foi calculado o desconto unitário.

.

. Campo 14.(3 até n) - Outros descontos (OUTDES): informar o valor unitário (R$/t ou R$/unidade de comercialização) de qualquer outro desconto concedido ao cliente. Criar um campo separado para cada um dos descontos existentes. Cada
registro na base de dados deve corresponder a uma linha da fatura/nota fiscal. Explicar a política da empresa para concessão do desconto, esclarecendo se tal desconto foi concedido na forma de crédito, desconto em vendas futuras ou
em mercadoria. Caso tal desconto varie de acordo com o cliente, explicar a política adotada para cada categoria de cliente. Explicar como foi calculado o desconto unitário.

.

. Campo 15.(1 até n) - Abatimentos (ABAT): informar o valor unitário (R$/t ou R$/unidade de comercialização) de cada abatimento concedido ao cliente. Criar um campo separado para cada um desses abatimentos. Explicar a política da empresa
para a concessão de abatimentos, descrevendo cada um dos tipos. Caso os abatimentos variem de acordo com o cliente, explicar a política adotada para cada um deles.

.

. Campos 16 a 18 - Apresentar as informações solicitadas envolvendo o custo direto (R$/t ou R$/unidade de comercialização) incorrido para levar a mercadoria do local de produção até local de entrega designado pelo cliente. Todos os custos
diretos incorridos para transportar a mercadoria devem estar especificados nesses campos. Caso haja necessidade, a empresa poderá acrescentar outros campos.

.

. Campo 16.0 - Frete da unidade de produção ou armazenagem para o cliente (FRETINTCLI): informar o custo unitário do frete interno da unidade de produção ao local de entrega designado pelo cliente. Quando houver necessidade de alocar
o frete em função da diversidade de itens incluídos no carregamento, a alocação será efetuada na base em que o frete foi calculado (ex.: peso, volume). Descrever os meios de transporte utilizados para entregar a mercadoria aos clientes.
Se não houver possibilidade de identificar o custo de cada embarque, descrever como o frete unitário foi calculado, anexando as respectivas planilhas de cálculo. Caso a empresa utilize seus próprios veículos, explicar como o custo do frete
para venda foi calculado, informando o total de despesas incorridas (ex.: combustível).

.

. Campo 16.1 - Frete da unidade de produção para o local de armazenagem (FRETINT): caso a empresa incorra em despesa de frete da unidade de produção até um local de armazenagem, poderá ser informado o custo unitário desse
frete.

.

. Campo 16.2 - Despesas de armazenagem pré-venda (DARMPV): caso seja preenchido o campo 16.1, informar o custo unitário de armazenagem, esclarecendo como o custo unitário foi calculado e anexando as planilhas explicativas
correspondentes.

.

. Campo 17.0 - Seguro interno (SEGINT): informar o custo unitário do seguro interno da unidade produção/armazenagem até o local de entrega designado pelo cliente, esclarecendo como este valor foi calculado. Descrever como a empresa
calculou o custo unitário do seguro.

.

. Campo 18.0 - Destino (DEST): informar a unidade federativa (Estado) do destino da mercadoria (base de cálculo do ICMS).

.

. Campo 19.1 - ICMS (ICM): informar o valor unitário (R$/t ou R$/unidade de comercialização).

.

. Campo 19.2 - IPI (IPI): informar o valor unitário (R$/t ou R$/unidade de comercialização).

.

. Campo 19.3 - PIS (PIS): informar o valor unitário (R$/t ou R$/unidade de comercialização).

.

. Campo 19.4 - COFINS (COFINS): informar o valor unitário (R$/t ou R$/unidade de comercialização).

APÊNDICE VIII
CAPACIDADE INSTALADA

Empresa Capacidade Instalada de Produção Produção Grau de Utilização da Capacidade Instalada
Linha de Produção / Planta Nominal Ef e t i v a Produto Similar Doméstico Outros Nominal Ef e t i v a

. Período P1

. P2

. P3

. P4

. P5
Obs.: informar a unidade de medida utilizada.

APÊNDICE IX
ES T O Q U ES

. Empresa Estoque
Inicial

redução Importação / Aquisição
no mercado brasileiro

Vendas do produto similar
de fabricação própria no

mercado interno

Revendas do produto
similar no mercado

interno

Vendas
Mercado

Externo

Devoluções Outras Entradas e Saídas Estoque
Final

. Unidade
(Peso/comercialização):

A B C D E F G H1 H2 H3 H4 H5 I

. Período P1 - -

. P2 - -

. P3 - -

. P4 - -

. P5 - -
Obs.: Apresentar uma versão em unidades de peso (kg ou t) e outra em unidades de comercialização (unidade, peça, litros).

APÊNDICE X
VALOR DE ESTOQUE

. Empresa P1 P2 P3 P4 P5

. Mês Mês 1

. Mês 2

. Mês 3

. Mês 4

. Mês 5

. Mês 6

. Mês 7

. Mês 8

. Mês 9

. Mês 10
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. Mês 11

. Mês 12

APÊNDICE XI
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS - VENDAS DO PRODUTO SIMILAR DOMÉSTICO NO MERCADO INTERNO

. Empresa P1 P2 P3 P4 P5

. 1- Faturamento Bruto

. 1.1- IPI

. 2-Receita Operacional Bruta (1-1.1) - - - - -

. 3-Deduções da Receita Bruta - - - - -

. 3.1-Tributos sobre Vendas (informar alíquotas) - - - - -

. 3.1.1 - ICMS

. 3.1.2 - PIS

. 3.1.3 - COFINS

. 3.2-Descontos e abatimentos

. 3.3-Devoluções

. 3.4-Frete sobre venda

. 4-Receita Operacional Líquida (2-3) - - - - -

. 5-Custo dos Produtos Vendidos

. 6- Resultado Bruto (4-5) - - - - -

. 7-Despesas/Receitas Operacionais - - - - -

. 7.1-Despesas Gerais e Administrativas

. 7.2-Despesas com Vendas (exceto frete sobre venda)

. 7.3-Despesas Financeiras

. 7.4-Receitas Financeiras

. 7.5-Outras despesas operacionais

. 7.6-Outras receitas operacionais

. 8-Resultado Operacional (6-7) - - - - -

APÊNDICE XII
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS - EXPORTAÇÕES DE PRODUTO SIMILAR

. Empresa P1 P2 P3 P4 P5

. 1 - Receita Operacional Bruta

. 2 - Deduções da Receita Bruta - - - - -

. 2.1 - Descontos e abatimentos

. 2.2 - Devoluções

. 2.3 - Frete sobre vendas

. 3-Custo dos Produtos Vendidos

. 4- Resultado Bruto (1-2-3) - - - - -

. 5-Despesas/Receitas Operacionais - - - - -

. 5.1-Despesas Gerais e Administrativas

. 5.2-Despesas com Vendas (exceto frete sobre vendas)

. 5.3-Despesas Financeiras

. 5.4-Receitas Financeiras

. 5.5-Outras despesas operacionais

. 5.6-Outras receitas operacionais

. 6-Resultado Operacional (4-5) - - - - -

APÊNDICE XIII
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS - REVENDAS DO PRODUTO NO MERCADO INTERNO E EXTERNO

. Empresa P1 P2 P3 P4 P5

. 1- Faturamento Bruto

. 1.1- IPI

. 2-Receita Operacional Bruta (1-1.1) - - - - -

. 3-Deduções da Receita Bruta - - - - -

. 3.1-Tributos sobre Vendas (informar alíquotas) - - - - -

. 3.1.1 - ICMS

. 3.1.2 - PIS

. 3.1.3 - COFINS

. 3.2-Descontos e abatimentos

. 3.3-Devoluções

. 3.4-Fretes sobre vendas

. 4-Receita Operacional Líquida (2-3) - - - - -

. 5-Custo da Mercadoria Vendida

. 6- Resultado Bruto (4-5) - - - - -

. 7-Despesas/Receitas Operacionais - - - - -

. 7.1-Despesas Gerais e Administrativas

. 7.2-Despesas com Vendas (exceto frete sobre vendas)

. 7.3-Despesas Financeiras

. 7.4-Receitas Financeiras

. 7.5-Outras despesas operacionais

. 7.6-Outras receitas operacionais

. 8-Resultado Operacional (6-7) - - - - -

APÊNDICE XIV
E M P R EG O

Produto Demais Linhas Total
Número de empregados contratados Número de empregados contratados

Produção Administração Vendas Produção Administração Vendas
Empresa Direta Indireta Sub Total

. Período P1 - -

. P2 - -

. P3 - -

. P4 - -

. P5 - -

Produto Demais Linhas Total
Número de terceirizados contratados Número de terceirizados contratados

Produção Administração Vendas Produção Administração Vendas
Empresa Direta Indireta Sub Total

. Período P1 - -

. P2 - -

. P3 - -

. P4 - -

. P5 - -
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APÊNDICE XV
MASSA SALARIAL

. EMPREGADOS - PRODUTO

. Salários Encargos Benefícios Total

. Produção Administração Vendas Produção Administração Vendas Produção Administração Vendas

. Direta Indireta Direta Indireta Direta Indireta

. Período P1 -

. P2 -

. P3 -

. P4 -

. P5 -

TERCEIRIZADOS - PRODUTO

Despesas com Mão de Obra terceirizada Total

Produção Administração Vendas

Empresa Direta Indireta

. Período P1 -

. P2 -

. P3 -

. P4 -

. P5 -

APÊNDICE XVI
RETORNO SOBRE O INVESTIMENTO

Em R$

. Empresa P1 P2 P3 P4 P5

. Lucro Líquido (A)

. Ativo Total (B)

. Retorno sobre o Investimento Total (A/B) (%)

APÊNDICE XVII
FLUXO DE CAIXA

Em R$

Empresa P1 P2 P3 P4 P5

. Atividades Operacionais Lucro Líquido

. Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado pelas atividades operacionais especificar

. especificar

. especificar

. especificar

. (Aumento) Redução dos Ativos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

. Contas a receber de clientes

. Estoques

. Outras contas especificar

. especificar

. especificar

. especificar

. Aumento (Redução) dos Passivos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

. Fo r n e c e d o r e s

. Outras contas especificar

. especificar

. especificar

. especificar

. Caixa Líquido Gerado nas Atividades Operacionais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

. Atividades de Investimento Imobilizado

. Investimentos

. Outras contas especificar

. especificar

. especificar

. especificar

. Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

. Atividades de Financiamento Empréstimos e financiamentos

. Capital

. Dividendos

. Outras contas especificar

. especificar

. especificar

. especificar

. Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Financiamento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras contas especificar

especificar

especificar

especificar

Aumento Líquido nas Disponibilidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

APÊNDICE XVIII
CUSTO DE PRODUÇÃO DO PRODUTO POR PERÍODO

. 1 2 3 4.0 5.0 6.0 7.0 8.0 9.0 10.0 11 12

. Empresa CO D I P PERÍODO Matéria-
prima 1

Outros insumos 1 Utilidades 1 Outros custos
variáveis 1

Mão de obra
direta

Depreciação Outros custos
fixos 1

Quantidade produzida em unidades de
comercialização

Quantidade produzida
em kg

APÊNDICE XIX
CUSTO DE PRODUÇÃO MENSAL (P5)

. 1 2 3 4.n 5.n 6.n 7.n 8.0

. Empresa CO D I P M ÊS Matéria-prima (n)
(Especificar)

Outros insumos (n)
(Especificar)

Utilidades (n)
(Especificar)

Outros custos variáveis (n)
(Especificar)

Mão de obra direta

. 9.0 10.n 11 12

. Depreciação Outros custos fixos
(Especificar)

Quantidade produzida em
unidades de

comercialização

Quantidade produzida em
kg

Obs.: Para os campos de números 4, 5, 6, 7 e 10, adicionar quantas colunas forem necessárias.
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APÊNDICE XX
EXPORTAÇÕES DO(S) PAÍS(ES) SUJEITO(S) À MEDIDA

P1 P2 P3 P4 P5
. País(es)

sujeito(s) à
medida

Quantidade
exportada

Valor exportado Quantidade
exportada

Valor exportado Quantidade
exportada

Valor exportado Quantidade
exportada

Valor exportado Quantidade
exportada

Valor exportado

. (Informar unidade de
medida)

(Informar moeda) (Informar unidade de
medida)

(Informar moeda) (Informar unidade de
medida)

(Informar moeda) (Informar unidade de
medida)

(Informar moeda) (Informar unidade de
medida)

(Informar moeda)

APÊNDICE XXI
IMPORTAÇÕES DO PRODUTO OBJETO (P5)

. 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10

. Declaração de
Importação (DI)

Data do Embarque Data de Chegada
no Brasil

Data do Desembaraço Fatura Comercial
(invoice)

Exportador País de Exportação Fa b r i c a n t e País de Origem Quantidade (unidade)

. 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20

. Quantidade (unidade de
comercialização)

Valor Total CIF
[DI] (US$)

Nota Fiscal de
Entrada

Data da Nota
Fiscal de Entrada

Frete internacional Seguro internacional AFRMM Taxa de liberação de
conhecimento de

embarque

Taxa de desconsolidação Capatazias / THC

. 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30

. Taxa de movimentação
de container

Armazenagem (Porto
ou Aeroporto)

Transporte interno
(Porto ou Aeroporto
p/local de

desembaraço)

Desova de container
(antes do

desembaraço)

Armazenagem (local de
desembaraçao

Taxa siscomex e
Taxa de licença de

importação

Honorários
despachante

aduaneiro

Sindicato de
despachante

aduaneiro (SDA)

Transporte interno
(local desembaraço

p/importador)

Sobreestadia de
container

(demurrage)

. 31 32 33 33 34 35 36 37 38 39

. Imposto de
Importação

Direito Antidumping (se
aplicável)

Direito compensatório (se
aplicável)

Outras [1]
(discriminar)

Outras [2]
(discriminar)

Outras [3]
(discriminar)

Outras [4]
(discriminar)

Outras [5]
(discriminar)

Valor total das
despesas de

internação

Código de Identificação do
Produto (CODIP)

APÊNDICE XXII
IMPORTAÇÕES DO PRODUTO OBJETO (P1 A P4)

. 01 02 03 04 05 06

. Declaração de Importação (DI) Data do Desembaraço País de Origem Quantidade (unidade) Quantidade (unidade de comercialização) Código de Identificação do Produto (CODIP)

APÊNDICE XXIII
REVENDA DO PRODUTO OBJETO IMPORTADO (P5)

. 01 02 03.1 03.2 04 05 06 07 08.1

. Número da Nota Fiscal
de Venda

Data da Nota Fiscal de
Venda

Código do Produto Código de Identificação do Produto (CODIP) Nome do Cliente Relacionamento com o
Cliente

Categoria do
Cliente

Data da Venda Termos de
Entrega

APÊNDICE XXIV
IMPORTAÇÕES DO PRODUTO OBJETO (Período de apuração do montante de direito a ser restituído)

. 01 02 03 04 05 06

. Declaração de Importação (DI) Data do Embarque Data de Chegada no Brasil Data do Desembaraço Número da fatura comercial (invoice) Data da fatura comercial (invoice)

. 07 08 09 10 11 12

. Exportador País de Exportação Fa b r i c a n t e País de Origem Quantidade (informar unidade) Quantidade (informar unidade de comercialização)

. 13 14 15 16

. Preço unitário CIF [DI] (US$) Nota Fiscal de Entrada Data da Nota Fiscal de Entrada Direito compensatório recolhido (R$)

APÊNDICE XXV
PREÇO DE EXPORTAÇÃO CONSTRUÍDO A PARTIR DO PREÇO DE REVENDA

. Rubricas Preço Unitário

. Informar moeda / unidade

. (A) Preço de revenda do produto objeto da investigação ao primeiro comprador interno independente

. (B) Tributos sobre venda 1 especificar

. (B) Tributos sobre venda 2 especificar

. (C) Lucro com a revenda

. (D) Despesas do importador com a revenda 1 especificar

. (D) Despesas do importador com a revenda 2 especificar

. (E) Preço do produto objeto da investigação no revendedor (A-B-C-D)

. (F) Frete, no Brasil, do porto ao revendedor

. (G) Custos de internação 1 especificar

. (G) Custos de internação 2 especificar

. (H) AFRMM (25% s/ frete)

. (I) Imposto de Importação

. (J) Direitos antidumping

. (K) Preço CIF para o Brasil (E-F-G-H-I-J)

. (L) Frete para o Brasil

. (M) Seguro

. (N) Preço FOB para o Brasil (K-L-M)

. (O) Despesas de exportação para o Brasil no país exportador 1 especificar

. (O) Despesas de exportação para o Brasil no país exportador 2 especificar

. (P) Preço ex fabrica (N-O)

APÊNDICE XXVI
PREÇO DE EXPORTAÇÃO PARA REDETERMINAÇÃO

. Rubricas Valor Unitário

. Informar moeda / unidade

. (A)Preço FOB mensal para o Brasil

APÊNDICE XXVII
PREÇO CIF INTERNADO

. Preço CIF internado

. Origens Investigadas P1 Px

. CIF R$/(t) - -

. Imposto de Importação R$/(t) - -

. AFRMM R$/(t) - -

. Despesas de Internação R$/(t) - -

. Antidumping R$/(t) - -

. CIF Internado R$/(t) - -

. CIF Internado R$ atualizados/(t) - -
Obs.: Px - Incluir o número necessário de colunas referentes a cada período de, no mínimo, seis meses.
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APÊNDICE XXVIII
EVOLUÇÃO DAS IMPORTAÇÕES

P5 Px

. Origem Quantidade (t) Valor CIF (R$) Quantidade (t) Valor CIF (R$)

. Origem 1 - - - -

. Origem 2 - - - -

. Origem 3 - - - -

Obs.: Px - Incluir o número necessário de colunas referentes a cada período de, no mínimo, seis meses.

Legenda:
A: montante de benefício alocado ao período de investigação de dano;
y: valor de face do subsídio;
n: vida útil média dos ativos fixos da empresa investigada;
K: varia entre o ano de recebimento (k igual a 1) e os anos da vida útil

média (k igual a n);
d: taxa de juros de longo prazo.

SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO,
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL

SECRETARIA DE GOVERNO DIGITAL
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO

EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO

PORTARIA Nº 1.173, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2022

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO EMPRESARIAL E
INTEGRAÇÃO, no uso da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria nº 277, de
6 de junho de 2019, do Senhor Ministro de Estado da Economia, Substituto, e tendo

SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO E MERCADOS
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

PORTARIA SPU/ME Nº 1.217, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2022

A SECRETÁRIA DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO E MERCADOS, DO MINISTÉRIO
DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 1º, inciso I, da Portaria SEDDM/ME nº 12.485, de 20 de outubro de 2021, tendo em vista o disposto no artigo
23 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e considerando a ata de reunião (SEI 22293792), realizada em 10 de fevereiro de 2022, conforme previsto no art. 10-A do Anexo I da Portaria
Nº 8729, de 20 de julho de 2021, com alteração dada pela Portaria SPU/ME Nº 11.067, de 9 de setembro de 2021, resolve:

Art. 1º Autorizar a alienação onerosa dos bens a seguir discriminados, mediante venda, precedida de licitação, na modalidade concorrência pública eletrônica, nos termos das
Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nº 9.636, de 15 de maio de 1998, observando-se, no que couber, o disposto na Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, e nas demais normas
aplicáveis:

. Item UF Município Logradouro Matrícula Cartório Tipo de Imóvel Área

. 1 SP Santos Avenida Ana Costa 78, com Frente para Rua Antônio Bento,
Paquetá

31.477 1º Ofício de Registro de Imóveis da comarca de Santos Terreno 2.247,29m²

. 2 GO Jataí Avenida Goiás, esquina com Rua Almeida S/N, Quadra F5,
Área 03, Vila Progresso

65.253 Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Jataí-GO Terreno 3.580,02 m²

. 3 CE Pacatuba Rua Clóvis de Castro, s/n, Loteamento Nova Pavuna, Lotes
13, 14, 28 e 29, Quadra 74, Pavuna

2.366 2º Ofício da Comarca de Pacatuba/CE Terreno 1.742,40 m²

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABIANA RODOPOULOS

PORTARIA SPU/ME Nº 1.228, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2022

Dar publicidade ao procedimento de atualização da
Planta de Valores Genéricos para o exercício de 2022

A SECRETÁRIA DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA
UNIÃO, DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO E
MERCADOS, DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso de suas atribuições previstas no
art. 102 do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, em conformidade com
o disposto no art. 1º do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, no art.
11-B, §§ 8º e 9º, da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e nos elementos que
integram o Processo nº 19739.101045/2021-37, resolve:

Art. 1º Para o exercício de 2022, a Planta de Valores Genéricos da
Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União deverá ser atualizada
com o uso de valores provenientes de pesquisa mercadológica, podendo-se utilizar os
dados fornecidos pelos Municípios e Distrito Federal como subsídio, conforme indicado
nos documentos técnicos constantes do Processo nº 19739.101045/2021-37.

Art. 2º Nos casos não abrangidos pelas hipóteses acima, a atualização
ocorrerá pela aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA
acumulado do exercício de 2021 para a correção monetária.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABIANA RODOPOULOS

PORTARIA SPU/ME Nº 1.265, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2022

Doação com Encargo ao Estado de Goiás, de uma
parcela de imóvel de propriedade da União,
medindo 175.297,98m², desmembrada de área
maior de 1.649.180,00m², localizada na Rodovia BR
153, s/n, Área 02, denominada Fazenda Retiro ou
Ladeira no Município de Goiânia, Estado de
Goiás.

A SECRETÁRIA DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA
UNIÃO, DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO E
MERCADOS, DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso da competência que lhe foi
subdelegada pela art. 1º, inciso I e §§ 1º e 2º, da Portaria SEDDM/ME nº 12.485, de
20 de outubro de 2021, tendo em vista o art. 31, inciso I, da Lei nº 9.636, de 15 de
maio de 1998, o art. 17, inciso I, alínea "b", da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,

na deliberação/autorização do Grupo Especial de Destinação Supervisionada (GE-
DESUP2), Ata de Reunião realizada em 14 de fevereiro de 2022, bem como os
elementos que integram o Processo Administrativo nº 19739.137049/2021-53,
resolve:

Art. 1º Autorizar a Doação com Encargo ao Estado de Goiás de uma parcela
de imóvel de propriedade da União, medindo 175.297,98m², desmembrada de área
maior de 1.649.180,00m², localizada na Rodovia BR 153, s/n, Área 02, denominada
Fazenda Retiro ou Ladeira no Município de Goiânia, Estado de Goiás, registrado sob a
Matrícula nº 54.129 do Livro 02 (Registro Geral) do Registro de Imóveis da 3ª
Circunscrição de Goiânia.

Art. 2º A doação a que se refere o art. 1º destina-se à Construção de
Complexo Hospitalar Oncológico.

Art. 3º O donatário terá o prazo de 5 (cinco) anos para cumprimento do
encargo, contado da data de assinatura do contrato, prorrogável a critério da União e
desde que requerido tempestivamente

Art. 4º O encargo de que trata o art. 2º será permanente e resolutivo,
revertendo automaticamente o imóvel ao patrimônio da União se não for cumprida a
finalidade da doação, se não subsistirem as razões que a justificaram, se ao imóvel, no
todo ou em parte, vier a ser dada destinação diversa da prevista, se houver
inobservância de qualquer condição nela expressa, ou ainda, se ocorrer
inadimplemento de cláusula contratual.

Art. 5º Fica o donatário responsável pela regularização do imóvel no
Cartório de Registro de Imóveis.

Parágrafo único. O disposto no art. 2º deverá constar da averbação
registrada na respectiva matrícula do imóvel.

Art. 6º A presente doação não exime o donatário de obter os
licenciamentos, autorizações e alvarás necessários, bem como de observar
rigorosamente a legislação e os respectivos regulamentos das autoridades competentes
e dos órgãos ambientais.

Art. 7º Responderá o donatário, judicial e extrajudicialmente, por quaisquer
reivindicações que venham a ser efetuadas por terceiros, concernentes ao imóvel de
que trata esta Portaria, inclusive por benfeitorias nele existentes.

Art. 8º Os direitos e as obrigações mencionados nesta Portaria não excluem
outros, explícita ou implicitamente decorrentes do contrato de doação e da legislação
pertinente.

Art. 9º É vedada ao donatário a possibilidade de alienar o imóvel recebido
em doação, no todo ou em parte.

Art. 10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABIANA RODOPOULOS

ANEXO I

METODOLOGIA DE ALOCAÇÃO DE SUBSÍDIOS NÃO RECORRENTES AO LONGO DO
TEMPO

1_MECON_14265485_001

em vista o disposto no art. 1.139 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código

Civil, e demais informações que constam nos autos do Processo nº

19974.100253/2022-17, resolve:

Art. 1º Aprovar, para que produza efeitos no território brasileiro, as

deliberações constantes da Ata de Assembleia Geral Extraordinária, de 10 de novembro

de 2020, da sociedade estrangeira META ENGINEERING S.A., anteriormente denominada

AUDINGINTRAESA S.A., autorizada a funcionar no Brasil pela Portaria nº 27, de 24 de

julho de 2012, publicada no DOU, de 31 de julho de 2012, concernente as alterações

de seu Estatuto Social e alteração da denominação da filial no Brasil, que passará a

ser META ENGINEERING S.A. DO BRASIL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ LUIZ SANTA CRUZ RAMOS

http://www.in.gov.br/autenticidade.html



